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Resumo 

O objetivo deste texto é socializar o percurso trilhado para acessar os acervos e indicar 

arquivos e fontes sobre as primeiras iniciativas de Creche e Jardim de Infância no estado de 

Santa Catarina. Estudos e pesquisas que se ocupem da localização de acervos, da discussão 

sobre levantamentos realizados, da sua disponibilização, poderão se constituir como 

mobilizadores para novas interrogações, novos objetos para o fortalecimento da prática da 

pesquisa histórica neste âmbito educacional e, consequentemente, para a produção de novos 

conhecimentos sobre o tema. Trata-se de uma pesquisa histórica sobre educação infantil em 

Santa Catarina na primeira metade do século XX. Os resultados apontam a existência de 

arquivos e acervos pouco explorados, caminhos para acessá-los e reflexões acerca da 

necessidade dessas buscas e sobre a conservação de acervos, para que a história da educação 

infantil catarinense possa ser escrita e/ou reescrita. 

Palavras-chave: Fontes documentais. História da educação infantil. Arquivos catarinenses. 
     

 

 

1 – Introdução 

 

O estudo sobre fontes documentais referente aos primórdios da história da Educação 

Infantil de Santa Catarina teve início durante o curso de Doutorado em Educação. 

Atualmente, tem continuidade no estágio pós-doutoral que vem sendo realizado desde 2014, 

vinculado ao Programa Nacional de Pós-Doutorado (PNPD). 

Ao revisitar o acervo já organizado, foi tomando corpo a ideia de tornar pública a 

trajetória percorrida para o levantamento e organização dos documentos e respectivos locais 

em que se encontram. Entendeu-se que essa atitude poderá contribuir com outros 

pesquisadores, tanto locais como nacionais, para que novas interrogações sejam feitas e o 

conhecimento acerca da história da Educação Infantil seja ampliado. Isso, porque, de acordo 

com Thompson (1981, p. 49), 

 

O conhecimento histórico é, pela sua natureza, (a) provisório e incompleto 

(mas, não por isso, inverídico), (b) seletivo (mas, não por isso, inverídico), 

(c) limitado e definido pelas perguntas feitas à evidências (e os conceitos que 



 2 

informam essas perguntas), e, portanto, só “verdadeiro” dentro do campo 

assim definido. 

 

Considerando o exposto, e que existe uma lacuna na produção historiográfica 

brasileira sobre a Educação Infantil de Santa Catarina, o objetivo deste estudo é contribuir 

para a escrita desta história, dando visibilidade a arquivos e fontes localizados durante o 

processo de pesquisa. Destaca-se que o significado de fonte aqui atribuído tem como base as 

definições de Saviani (2006, p. 30): 

 

As fontes estão na origem, constituem o ponto de partida, a base, o ponto de apoio 

da construção historiográfica que é a reconstrução, no plano do conhecimento, do 

objeto histórico estudado. [...] Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos 

atos históricos, são a fonte do nosso conhecimento histórico, isto é, é delas que 

brota, é nelas que se apoia o conhecimento que produzimos a respeito da história. 

 

Também se reitera a posição do autor sobre a importância de se desenvolver uma 

“preocupação intencional e coletiva com a geração, manutenção, organização, 

disponibilização e preservação das múltiplas formas de fontes da história da educação 

brasileira” (SAVIANI, 2006, p. 33). 

Esta preocupação é pertinente, pois a construção historiográfica acerca da trajetória da 

Educação Infantil no estado de Santa Catarina pode ser comprometida. E isso pode acontecer 

tanto pelo desconhecimento dos acervos que já existem nos arquivos, como pela ausência de 

recolha, organização e preservação das fontes documentais distribuídas em arquivos públicos 

estadual, municipais e particulares, além dos documentos privados e de associações. 

A partir deste entendimento, este texto está organizado de modo a situar dois aspectos: 

a) o percurso trilhado para acessar os acervos; b) a indicação de arquivos e fontes localizados 

acerca das primeiras iniciativas de Creche e Jardim de Infância (J.I.) no estado. 

 

2 - Percurso trilhado para acessar os acervos 

 

A busca de elementos sobre a história da Educação Infantil em Santa Catarina teve 

início com a prospecção de fontes primárias em diversos autores. Essas fontes deveriam 

contribuir para identificar aspectos relativos à constituição deste nível educacional no Brasil. 

As principais pistas indicadas por esses estudos levam à identificação das influências 

dos precursores europeus do Jardim de Infância (KISHIMOTO, 1986) e passam pelo 

reconhecimento das marcas de uma educação pré-escolar associada à educação 

compensatória. Kramer (1982), ao traçar uma trajetória histórica do atendimento às crianças 
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de 0 a 6 anos no Brasil, a partir da República Velha até a década de 1980, identifica projetos 

que privilegiam uma abordagem de educação compensatória. 

De acordo com Vieira (1986), a Creche no Brasil afirma-se como “mal necessário”, 

como um lugar de compensar carências. Seu estudo traz importantes contribuições acerca das 

políticas públicas não obrigatórias para as crianças de 0 a 6 anos desenvolvidas pelos 

governos republicanos de Minas Gerais durante o século XX. Ele permite identificar um 

marco histórico, quando o Brasil se torna república federativa (em 1889) e é criado o primeiro 

Jardim de Infância público de Minas Gerais, em 1908. 

A história da Creche, no âmbito da história da infância, é estudada por Civiletti (1988) 

que, em sua pesquisa A creche e o nascimento da nova maternidade, analisa os discursos e as 

práticas relativas ao atendimento de crianças pequenas no Brasil do século XIX. Faz menção 

ao surgimento da Creche no Brasil, tomando como uma das referências o periódico A mãi de 

família que, a partir de 1879, assume a defesa dessa instituição como espaço beneficente para 

as mães trabalhadoras (escravas ou ex-escravas). 

Kuhlmann Jr, no seu livro Infância e Educação Infantil: uma abordagem histórica 

(1998), amplia consideravelmente o conhecimento a respeito da constituição histórica das 

instituições pré-escolares assistencialistas no Brasil, no período de transição do século XIX ao 

XX. Outros trabalhos desse autor estão relacionados ao Jardim de Infância e à educação das 

crianças pobres (2001), bem como, sobre a circulação das ideias relacionadas à educação das 

crianças brasileiras no início do século XX (2002), entre outros. 

Foram ainda localizados os estudos de Bastos (2001) acerca do Jardim de Crianças e o 

pioneirismo do Dr. Menezes Vieira (1875-1887). Esta pesquisa refere-se ao papel da 

professora do Jardim de Infância, que se assemelha ao de uma “mãe zelosa do futuro de seu 

filho”, numa época em que se redimensionava o papel da mulher, que não se restringia mais 

somente à esfera familiar (privada), estendendo-se para a esfera escolar (pública). 

O estudo de Souza (2004) traz importante contribuição, ao examinar a constituição de 

uma forma escolar infantil e primária, por meio do estudo da cultura escolar dos Jardins de 

Infância e grupos escolares no Paraná entre 1900 e 1929. Seu trabalho evidencia que os 

Jardins de Infância junto aos grupos escolares compõem o projeto civilizador de instrução 

republicana paranaense no limiar do século XX. 

Outro estudo refere-se ao recente levantamento de fontes elaborado por Rocha (2012), 

que analisa os artigos da revista A mãi de família relativos à Creche. Os artigos revelam uma 

defesa da Creche e definem suas origens e funções. Dentre elas, a de que a Creche é 

considerada um meio de diminuir a miséria e aumentar a população (Rio de Janeiro, 1879). 
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Outros artigos sobre Creche e o papel da mãe são publicados na mesma revista, com ênfase na 

importância do amor materno, apresentando índices sobre a mortalidade infantil na Europa e 

no Brasil e destacando a proteção da infância e a educação da família como bases para o 

progresso e a felicidade da pátria. Chama atenção para a defesa da união das senhoras para a 

fundação da Associação Protetora das Crianças – créches ou asylos, de forma a proteger as 

crianças abandonadas nas ruas, principalmente após a Lei do Ventre Livre (ROCHA, 2012, p. 

8-12). 

De posse desse conjunto de pistas de fontes e lugares, uma busca presencial foi 

realizada junto aos arquivos da Biblioteca Nacional (RJ). O levantamento realizado permitiu 

identificar e organizar fontes que vêm subsidiando a constituição de um histórico da Educação 

Infantil, localizadas em documentações de referência publicadas em periódicos nacionais 

entre os séculos XIX e XX, e depositados na Biblioteca Nacional. 

Na primeira etapa do levantamento, foi identificada a documentação que tratava da 

temática da infância, da criança e sua educação, a partir de microfilmes e originais. As 

principais referências encontradas referem-se a jornais, revistas e relatórios, entre outros.
1
 

Ainda nas leituras sobre a historiografia da Educação Infantil brasileira, também as produções 

de Moncorvo Filho foram inúmeras vezes citadas pelos(as) autores(as), fato este que 

demandou acessar os arquivos de tais produções, disponíveis on-line na Biblioteca da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). 

Outro espaço que merece atenção é o acervo do Departamento Nacional da Criança 

(DNCr). Grande parte das produções acadêmicas relacionadas à história da educação que 

versam sobre as primeiras instituições de educação para as crianças de 0-6 anos no Brasil 

aponta para a necessidade da imersão nas produções deste departamento. 

Criado em 1940, com objetivo de amparar a maternidade, o DNCr tinha como 

premissa a relação entre educação e saúde, no sentido de que à primeira cabia a formação 

moral e de hábitos higiênicos, como também a inculcação dos ideais do Estado Novo. Já à 

segunda cabia a responsabilidade de sanear o espaço social, através de uma política de 

higienização da população pobre (FIGUEIREDO, 1946). 

O acesso aos dados deste departamento deu-se por meio do site da Fundação Carlos 

Chagas (FCC), que possibilitou o contato com livros publicados entre os anos de 1940 e 1960. 

O mapeamento desse conjunto de documentos contribuiu significativamente para construir 

                                                             
1
 O ANEXO 1 referencia essas fontes, com vistas a facilitar sua localização.  
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um roteiro de possíveis locais e fontes a serem encontradas em Santa Catarina, haja vista as 

dimensões relacionais entre o regional e o nacional. 

 

3 - Arquivos e fontes em Santa Catarina  

 

  Tratando-se de um estudo de caráter histórico, é importante considerar que o 

atendimento às crianças em Creches e Jardins de Infância de Santa Catarina, na primeira 

metade do século XX, assim como em outros estados brasileiros, não se constituía como um 

direito. Portanto, não era uma obrigação do Estado, o que certamente contribuiu para a 

escassez de dados nos relatórios oficiais sobre as primeiras iniciativas. 

Nos relatórios encontrados, os dados obtidos referem-se ao curso pré-primário, que 

constituía o Jardim de Infância, como uma das modalidades que se articulavam ao curso 

primário. Ou seja, nos documentos, o uso da denominação pré-primário indica sua forte 

vinculação ao ensino primário, tornando o Jardim de Infância uma etapa de menor 

importância, sendo pouco dito sobre sua constituição e sobre as questões relacionadas aos 

profissionais que nele atuavam. Outro elemento importante refere-se à possível extinção de 

documentos sobre os primeiros Jardins de Infância de caráter religioso protestante do início 

do século XX. Estes foram alvo de um projeto que teve o propósito de nacionalizar e 

abrasileirar as regiões povoadas por imigrantes. 

Para localizar as fontes documentais que possibilitassem conhecer a história da 

Educação Infantil em Santa Catarina, além daquelas indicações presentes nas referências 

nacionais, recorreu-se, também, aos indicativos de pesquisas acadêmicas sobre a história das 

instituições educativas para crianças de 0 a 6 anos no estado, destacando-se estudos e 

pesquisas realizadas por: Biehl (2006), Rabelo (2007), Kilipper (2008), Serafim (2009), entre 

outras. Estas pesquisas apresentam as primeiras experiências de Jardins de Infância 

localizadas na região Sul do estado, no período de 1945 a 1960. 

Ainda no Sul do estado, as pesquisas de Costa (1999), Artes de Viver: Recriando e 

Reinventando Espaços – Memórias das Famílias da Vila Operária Mineira Próspera – 

Criciúma (1945/1961) e de Alves (2009), Faces da assistência social do setor carbonífero 

(1930-1960), trazem importantes contribuições acerca das determinações políticas, sociais, 

religiosas e econômicas que convergem com a criação de Jardim de Infância. 

Na região do Alto Vale do Itajaí, Isotton (2004, 2005) desenvolveu uma pesquisa 

sobre as primeiras iniciativas de Jardim de Infância da cidade de Rio do Sul, nos anos de 1938 
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e 1948. Hoff, Longhi e Cardoso (2010), fazem referência à iniciativa do primeiro Jardim de 

Infância em 1928, na cidade de Canoinhas, região que pertence ao Planalto Norte catarinense. 

O contato com os resultados dessas pesquisas foi evidenciando a presença das 

congregações religiosas na implantação e no desenvolvimento das ações educativas no Jardim 

de Infância, como também forneceu pistas sobre os possíveis paradeiros de fontes.  

Após leitura dos materiais citados anteriormente, iniciou-se visitas in loco a arquivos 

históricos de diferentes municípios catarinenses: Arquivo Histórico José Ferreira da Silva e 

Arquivo Histórico da Cia. Hering, ambos de Blumenau; Arquivo Público do Estado de Santa 

Catarina (Florianópolis); Arquivo Público e Histórico de Tubarão; Arquivo Histórico de 

Criciúma; Arquivo Histórico de Joinville e Arquivo do Círculo Operário de Joinville; 

Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina, em Florianópolis. 

Nessas andanças, foram encontrados relatórios da Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), relatórios e decretos do governo catarinense, documentos formados por atas, 

históricos, certidões civis, documentos privados em forma de crônicas, assim como jornais 

veiculados na década de 1940
2
.  

Essas fontes, já bastante numerosas, tal como bússolas, serviram para guiar por 

diferentes territórios geográficos catarinenses, em busca de outros documentos que 

permitissem a composição de um corpus documental mais consistente.  

O primeiro porto de paragem foi o Arquivo Público e Histórico de Tubarão, município 

aproximadamente 120 quilômetros distante de Florianópolis, lugar selecionado para um 

encontro com o diretor deste arquivo, Amadio Vittoretti. É ele quem apresenta o padre 

Agenor Neves Marques, diretor da Casa da Criança de Criciúma e fundador do Paraíso da 

Criança, na cidade de Urussanga, ele também relata a chegada das Irmãs da Divina 

Providência em Tubarão, no ano de 1895, que mais tarde fundam o primeiro Jardim de 

Infância no estado. 

Com essas informações, o passo seguinte foi a visita ao Colégio São José (criado pela 

Congregação da Divina Providência, em 1895). Nesta instituição, a informação é que não 

existem documentos que façam menção à criação do primeiro Jardim de Infância no estado. 

Entretanto, Pieri (2011) realiza uma pesquisa sobre a gênese do atendimento às crianças em 

instituições infantis no município de Tubarão (1950-1990) e apresenta dados que indicam a 

criação de um Jardim de Infância pelas Irmãs da Congregação da Divina Providência no ano 

de 1908. Por falta de matrícula, não houve continuidade. 

                                                             
2
 Estas fontes estão referenciadas no ANEXO 2. 
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O próximo destino foi a cidade de Urussanga, município localizado a 50 quilômetros 

de Tubarão. Na Secretaria Municipal de Educação, foi obtida cópia de uma certidão cujo teor 

consiste na organização e funcionamento do Jardim de Infância Paraíso da Criança, fundado 

em 15 de agosto de 1948. As informações desse documento, aliadas a registros orais sobre a 

existência da instituição, levaram a uma entrevista com Ida Bez Batti, secretária do Paraíso da 

Criança e protagonista da criação do Jardim de Infância, juntamente com padre Agenor Neves 

Marques e Olinda Bettiol. Ida foi categórica ao dizer que tinha poucas lembranças do Jardim 

de Infância, mas enfatizou a importância dessa “grandiosa obra social”.  

De volta a Urussanga, com objetivo de conhecer outras pessoas que trabalharam com 

padre Agenor, obteve-se informação sobre a Rosa Miotello, conhecedora e participante ativa 

das obras de caridade do Paraíso da Criança e de tantas outras ações realizadas pelo padre 

Agenor e por Ida Bez Batti. Pela confiança e amizade por Rosa Miotello, Ida decide 

disponibilizar seu Livro de crônicas do Paraíso da Criança – 10/05/1948 a 30/10/1958, 

documento ilustrado com fotografias e descrição detalhada do processo de sua criação e do 

cotidiano do Jardim de Infância.  

Com esse conjunto de fontes, a sequência do roteiro foi a cidade de Criciúma, maior 

município do Sul do estado, mais especificamente no Colégio São Bento. Em entrevista com a 

diretora do colégio, Irmã Analuísa Venturini, obtém-se informações e acesso a documentos 

que informam sobre o Jardim de Infância criado em 1945 pelo Círculo Operário São José. 

Inicialmente dirigido pelo padre Agenor Neves Marques, também houve a participação das 

Irmãs Escolares de Nossa Senhora, que atuaram nos primeiros anos de trabalho. 

Posteriormente, o Jardim de Infância passou a compor uma das ações da Casa da Criança 

Nossa Senhora de Fátima, inaugurada em 19 de março de 1947, sob a direção das Irmãs 

Beneditinas da Divina Providência.  

Ao retornar a Florianópolis, iniciou-se uma busca junto à Biblioteca Pública do Estado 

de Santa Catarina, trabalho que resultou na localização dos Relatórios da Legião Brasileira da 

Assistência (LBA, 1943, 1945, 1948), que apresentam dados sobre a existência do Centro de 

Puericultura Beatriz Ramos, localizado na Capital. O centro comportava, entre outras 

atividades, atendimento pré-escolar e Creche. Foram também identificados nesses relatórios 

registros de auxílio financeiro a duas instituições de atendimento a crianças em regime de 

Creche ou Jardim de Infância – Creche Conde Modesto Leal, de Joinville, e Casa da Criança, 

de Criciúma. 

Também foram localizados dois relatórios da Sociedade de Assistência aos Lázaros e 

Defesa contra a Lepra em Santa Catarina (1941 e 1944), que informam sobre um Jardim de 
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Infância dirigido por Irmãs Franciscanas, no Educandário Santa Catarina, situado no 

município de São José, região da Grande Florianópolis. 

No Arquivo Público do Estado foi encontrado o relatório, datado de 1938, apresentado 

pelo governador Nereu Ramos à presidência da República, que destaca dados estatísticos de 

matrícula e frequência entre os anos de 1935 e 1938, no J.I. do Colégio Coração de Jesus, 

mantido pelas Irmãs da Divina Providência, no Centro de Florianópolis. Outro relatório com o 

mesmo objetivo foi apresentado em 1939 e faz menção aos Decretos 88 e 142, que traçam 

orientações à nacionalização da educação pré-primária e primária. Também apresenta 

informações quanto à finalidade e organização dos institutos de educação, destacando que o 

curso pré-primário constituiria o Jardim de Infância (Decreto n
o 
244). 

Como um dos referidos relatórios fez menção ao Colégio Coração de Jesus, contatou-

se esta instituição, objetivando acessar documentos que tratassem desse Jardim de Infância. 

Porém, foram disponibilizados apenas documentos que faziam referência à inauguração do 

Jardim de Infância, em 1956.  

Nos relatórios da LBA mencionava-se ajuda financeira à Creche Conde Modesto Leal, 

instalada na cidade de Joinville. Por isso, o passo seguinte foi o contato com esta instituição, o 

que resultou no recebimento do livro Creche Conde Modesto de Leal: o legado social do 

Padre Alberto Kolb, de autoria de Carmen Silvia Meyer Miranda (2006). Este livro traz 

informações importantes, entre elas, o ano de criação da Creche (1936), o processo de sua 

fundação pelo Círculo Operário Católico de Joinville (COCJ), como também o paradeiro de 

documentos importantes para a pesquisa. 

Nas dependências do COCJ foram encontrados livros de atas, histórico do COCJ, 

estatutos, livros de reminiscências, histórico do Círculo Operário através da imprensa, entre 

outros. Os documentos tratam do processo de criação e desenvolvimento do trabalho 

educativo-assistencial idealizado pelo padre Alberto Kolb e realizado pelas Irmãs da Ordem 

de São Vicente de Paula. Ainda na cidade de Joinville, foram localizadas pela internet 

informações quanto ao J.I. da década de 1930, ligado à Igreja Evangélica Luterana. Uma 

entrevista com Jutta Hagemann, ex-aluna desse Jardim, mostra, por meio de registros orais e 

fotografias de seu acervo pessoal, que este Jardim de Infância existia antes da década de 1930. 

Na Paróquia da Paz da Comunidade Evangélica Luterana, de Joinville, foi encontrado um 

histórico elaborado por Dorothea Bühler, professora de. Jutta Hagemann, datado de novembro 

de 1963. Neste documento, ela registra a data de fundação do Jardim de Infância - 17 de maio 

de 1917, seu fechamento em seguida, em virtude da Primeira Guerra Mundial, sua reabertura 

em 1920 e os nomes das professoras que trabalharam nos períodos de 1917 a 1963. 
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Na trilha das comunidades evangélicas instaladas no estado, o próximo destino foi 

Blumenau, cidade onde foi fundado um J.I., pela OASIS
3
 em 1935. Outras buscas foram 

realizadas com intuito de ampliar as informações acerca do histórico desta instituição no site 

do Jardim de Infância Princesa Isabel e Jardim de Infância Tereza Cristina (ambos ainda 

mantidos pela OASIS), e no blog do historiador Adalberto Day. 

Blumenau, uma cidade reconhecida pela sua tradição têxtil, possuía duas empresas, 

Industrial Garcia S.A e Cia Hering, em plena ascensão na década de 1940. Empregavam um 

número expressivo de mulheres que, pelas leis trabalhistas (CLT), tinham direito à assistência 

e guarda de seus filhos de até um ano de idade, durante o horário de trabalho. De posse dessas 

informações, as buscas foram feitas no arquivo do museu da Cia. Hering, que disponibilizou 

documentos referentes à criação da Creche (1935), organização, funcionamento e 

profissionais responsáveis pelo cuidado e assistência às crianças. No Arquivo Histórico José 

Ferreira da Silva foi encontrado um artigo, no livro Centenário de Blumenau 1850-1950, que 

faz referência à Empresa Industrial Garcia S.A, como pioneira na implementação das leis 

sociais. Dentre os serviços assistenciais, propunha Creche para filhos das mulheres operárias. 

Porém, não foi localizado nenhum documento que tratasse da existência da Creche. 

Para finalizar, numa busca pela internet, encontra-se o Jornal A Comunidade. Nele, 

estão registros fotográficos de dois grupos de Jardim de Infância com sua professora, Hedwig 

Alzira Matte Werner, nas cidades de Ipira e Piratuba, região Oeste do estado. Os dois grupos 

de J.I. foram criados em 1949 pela Ordem Auxiliadora das Senhoras Evangélicas (OASE). A 

partir desse registro, foi feito contato com o escritor Claudio Rogge, autor do livro Piratuba 

Terra Boa, Vol. III, em que descreve, entre tantas histórias, a dessa professora.  

Essa trajetória foi marcada pelo garimpo das fontes por vezes esquecidas em 

prateleiras e armários, ou cuidadosamente organizadas em alguma estante de um arquivo, 

aguardando por serem tomadas nas mãos e analisadas; pela busca dos sujeitos que se 

inscreveram por detrás dos discursos materializados no formato de crônicas, de matérias de 

jornais, de discursos manifestados em outros tempos.  

 

4 - Considerações finais 

 

As inúmeras viagens realizadas durante a garimpagem das fontes permitiram, na 

maioria das vezes, um contato direto com as pessoas que fizeram parte desta história, com os 

                                                             
3
 Ordem Auxiliadora de Senhoras de Itoupava Seca, da Paróquia Evangélica de Confissão Luterana de Itoupava 

Seca, de Blumenau.  
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locais onde começaram as experiências, e com os documentos que registraram seu 

desenvolvimento, de forma direta ou indireta, revelando os contextos e os percursos da 

Educação Infantil no estado. A cada lugar e pessoa visitada, novos documentos ou 

informações foram sendo agregados ao acervo que estava sendo construído, conforme 

relatado neste texto. 

O longo processo de recolha, identificação e organização desses arquivos (que em boa 

parte precisaram, a partir de imagens, ser traduzidos para textos) foi exigindo, a cada passo, 

novas redefinições ou novos agrupamentos de documentos, tarefas nem sempre fáceis ou 

facilitadoras para pesquisas futuras. O espaço temporal compreendendo o período de 1908 a 

1949 foi definido pelos documentos encontrados que revelam o processo de constituição da 

Educação Infantil no estado. 

O intenso processo vivido de busca e localização das fontes alerta para o problema de 

preservação da memória e dos acervos históricos sobre Educação Infantil. Enquanto a 

memória da escola e do ensino primário pode contar com alguma organização por parte do 

estado ou dos sistemas de ensino, a Educação Infantil carece de espaços ou registros oficiais. 

Outro aspecto que merece ser observado refere-se à precariedade e instabilidade que 

caracterizaram o processo de constituição da Educação Infantil no estado. Muitas fontes 

documentais podem ter se perdido, o que não permite assegurar a existência dessas 

experiências somente. Outras podem ainda estar na penumbra. 

Talvez uma das principais contribuições deste trabalho seja dar início a esta 

sistematização da memória da Educação Infantil catarinense. De forma que, a partir dele, 

novas pesquisas possam se fazer e a lacuna da história da Educação Infantil de Santa Catarina 

na historiografia brasileira vá sendo preenchida. 
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72). 
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Estatutos do Departamento da Creança no Brasil [recurso eletrônico]: fundado pelo Dr. 
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congresso Latino Americano. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1909. 
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SANTA CATARINA. Decreto-lei n. 306, de 2 de março de 1939 – reorganiza o Instituto de 

Educação. Coleção de Decretos-Leis de 1939, Florianópolis, 1939. 

SANTA CATARINA. Relatório do Interventor Federal Nereu Ramos apresentado ao 

Presidente da República. Florianópolis: Imprensa Oficial, 1939 e 1943. 

c) Arquivo Histórico José Ferreira da Silva – Blumenau (público) 

BLUMENAU: Fundação Casa Dr. Blumenau. Centenário de Blumenau 1850 - 2 de setembro 

- 1950. Blumenau: FCDB, 1950. 

d) Arquivo Histórico de Criciúma (público) 
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e) Arquivo Histórico de Joinville (público) 

Álbum Histórico Centenário de Joinville, s.d. 

f) Arquivo do Círculo Operário de Joinville (privado) 

KOLB, Padre Alberto. Reminiscências para a história do Círculo Operário. Livros nº 2, 4. 

KOLB, Alberto. Histórico do Círculo Operário através da imprensa. Fatos e não palavras. 

Amparando os proletários catarinenses. Livros nº 1 [s/d]; 2 [s/d]; 3 [1941/42]; 4 [1942/46].   

CÍRCULO OPERÁRIO DE JOINVILLE. Atas – livro 1, 1935.  

O Boletim do Círculo Operário de Joinville. Jornal mensal da entidade. 

Súmula dos Estatutos dos Círculos Operários. Princípios Básicos. 

g) Arquivo da Paróquia da Paz – Joinville (privado) 

Histórico sobre o Jardim de Infância da Rua Jaguaruna, 1963. 

h) Arquivo histórico da Cia. Hering – Blumenau (privado) 

INDÚSTRIA TÊXTIL COMPANHIA HERING. Relatório da Diretoria e Parecer do 

Conselho Fiscal. Balanço Geral. Demonstração da Conta de Lucros e Perdas. Anexos e 

Outros Demonstrativos. Exercício Social 1944/45. 

INDÚSTRIA TÊXTIL COMPANHIA HERING. Fundação Hermann Hering. Regulamento. 

1947. 

SANTA CATARINA: SECRETARIA DO INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E 

SAÚDE. Departamento de Saúde Pública. Atestado. 1952. 

i) Arquivo Colégio São Bento – Criciúma (privado) 

Histórico do Colégio São Bento. Texto Mímeo. Criciúma, s/d.  

Livro de atas no 1 da Associação Católica Círculo São José, 1952. 

Estatuto do Círculo São José de Cresciuma, (mímeo) 1935.  

ARNS, Irmã Maria Helena. Histórico das Irmãs Escolares de Nossa Senhora. Colégio Sagrada 

Família Forquilhinha – SC. Forquilhinha: Ellus Editora e Gráfica Ltda, 2000. 

j) Arquivo Grupo de Pesquisa História e Memória da Educação – GRUPHEME 

CRÔNICA do Jardim de Infância Cristo-Rei de Capivari (1960-1970). Instituto Coração de 

Jesus. Capivari (SC). 
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Acervo fotográfico sobre os primeiros Jardins de Infância da região sul do estado de SC. 

k) Arquivo pessoal de Ida Bez Batti – Urussanga 

Livro de Crônicas do Paraíso da Criança (10/05/1948 – 30/10/1958). 

Certidão emitida pelo Registro Civil de Urussanga, datada de 25 de janeiro de 1958, tratando 

do estatuto do Paraíso da Criança.  

MARQUES, Agenor Neves. História de Urussanga. Urussanga: Prefeitura Municipal, 1960 

l) Blog de Adalberto Day – Blumenau - http://adalbertoday.blogspot.com.br/  

Assistência Social da Empresa Industrial Garcia – EIG 

Histórico da OASE – “Grupo Esperança” e Raízes da Paróquia Evangélica Luterana “Bom 

Pastor” – Garcia. 

 


